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GOVTNNO DO E§TAOO

TERMO DE CONTRATO NO O7l202í . SEJUSC

TERMO DE CONTRATO N" 07t2021
SEJUSC, DE PRESTAçÃO DE SERV|çO DE
EXECUÇÃO DE STSTEÍrrtA DE PROTOCOLO
EM PLATAFORMA WEB, CELEBRADO
ENTRE O ESTAOO DO AMAZONAS, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
ESTADO DE JUST|çA, DTRETTOS

HUMANOS E CIDADANIA . SEJUSC, E

PRODAM - PROCESSAMENTO DE DADOS
AMAZONAS S,A, NA FORMA ABAIXO:

Ao primeiro dia do mês de março de 2021, nesta cidade de Manaus, o ESTADO DO
AMAZONAS, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIçA, DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA - SEJUSC, situada na, Rua Bento Maciel, n.'02, Conjunto
Celetramazon, Adrianópolis, CEP: 69.057-350 com CNPJ no 04.312.4011000'l-38 em Manaus,
criadâ pela Lei n.o 4.163 de 09 de março de 201 5, conforme Diário Oficial do Estado do
Amazonas, de segunda-feira, dia 09 de março de 2015, neste ato representada por sua
Secretária Titular a Sra. MARIA MIRTES SALES DE OLIVEIRA, brasileira, solteira, residente e

domiciliada nesta cidade, no Condomínio Atlantis, rua Lindon Jhonson, 07, Bairro Parque Dez,

CEP: 69.054-712, portadora da C.l. n" 1009585-3 - SSP/AM, e do CPF n" 407.360.402-34,
doravante designada simplesmente CONTRATANTE e a empresa PRODAM -
PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS S.A, doravante designada simplesmente
CONTRATADA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no 04.407.920/0001-
80, com sede à Rua Jonathas Pedrosa, no 1937, bâirro Praçâ í4 de Janeiro, Manaus - AM,

CEP: 69.020-'lí0, neste ato representada pelo seu Representante Legal, o Senhor LINCOLN
NUNES DA SILVA, brasileiro, administrador, portador do RG n" 0748852-1 SSP/AM e inscrito
no CPF sob o no 033.699.748-5'1, residente e domiciliado à Avenida Prof. Nilton Lins, n"í100,
casa no 33, Bairro Flores, CEP: 69058-030, dorâvante designado CONTRATADO, celebram o

PTESENTE TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIçO DE EXECUçÃO DE

SISTEMA DE PROTOCOLO EM PLATAFORMA WEB, em consequência do Portaria de
Dispensa de Licitaçáo n" 02012021 - GS/SEJUSC, tendo em vista o que consta no Processo no

479312020 - SEJUSC e 043912021 - CSC, celebrado, conÍorme minuta aprovada pela PGE no

processo no. 48'tl97-PGE, que se regêrá pelas normas da Lei no. 8.666, de 21 de junho de
1993, com as alterações introduzidas pela Lei n' 8.883, de 08 de junho de 1994, e pelas

cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de
Pessoa Jurídica para prestação de serviço de execuçáo de Sistema de protocolo em

Ruâ Gê'[o Maciel.02
C.,. Celetrâmôzon - AdrlarÉpolls.
TêleÍore: l92l 3632-0654.
Mânâus-AM - CEP 69057-300

Secretaria de
,ustlça, Dlrelto§
Humanos e Cldadanla
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GOVERNO DO ESTAOO

platâforma Web (SPROWeb), objetivando o controle e o acompanhamento do registro de todos
os documentos ou processos desta SEJUSC, conforme especificações e condições
estabelecidas no Projeto Básico, constante do Processo.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR - O valor mensal do contrato será de R$ 2.308,04 (dois

mil, trezentos e oito reais e quatro centavos), gerando o valor global de R$ 27.696,45 (vinte e
sete mil, seiscentos e noventa e seis reais e quarenta e cinco centavos).

CLÁUSULA TERGEIRA: DOTAçÃO ORçAMENTÁRN E EMPENHO - As despesas com a
execução do presente contrato correrão, no presente exercício, à conta da seguinte dotação
orçamentária: Unidade Gestora: 21101; Programa de Trabalho:14.122.0001.2643.000í,
Natureza da Despesa: 33904003, Fonte: 121 , tendo sida emitida pelo CONTRATANTE, em
2610212021 a Nota de Empenho no 2021NE00001 14.

CLÁUSULA QUARTA: DA FORMA DE PAGAMENTO - O PAgAMENIO à CONTRATADA SCTá

efetuado por meio da Nota de Empenho em conta bancária da Contratadâ ê dê acordo com os
valores fixados na cláusula anterior, mediante apresentação de fatura devidamente atestada
pelo setor competente da CONTRATANTE, fatura essa que será processada e paga segundo
a legislação vigente.

CLÁUSULA QUINTA: PRAZO DO CONTRATO - O prazo de vigência deste Contrato será de
í2 (doze) mesês, a contar da assinatura do contrato, conforme estipulado no Projeto Básico,
podendo ser prorrogado mediante termo aditivo a ser firmado pelas partes.

PARÁGRAFO ÚH|CO: O CONTRATANTE é obrigado a rejeitar, no todo ou em parte, os
serviços executados em desacordo com o contrato.

CLÁUSULA SEXTA: DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE - A CONITAIANtE

responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado
o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e dê culpa.

GLÁUSULA SÉIMA: DAS oBRIGAçoES E RESPoNSABILIDADES DA GoNTRATADA . A
Contratada fica obrigada a apresentar, ao Contratante:

| - Até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante dê recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execuçáo do Contrato;

ll - Comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

Parágrafo Primeiro: Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais
verbas decorrentes da execução do objeto contratual, bem como demais obrigaçôes
constantes do Projeto Básico.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

v
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PARÁGRAFO TERCEIRO: A Contratada se obriga a manter, durante toda a execuçáo do
contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitaçáo.

CLÁUSULA OITAVA: DA ALTERAçÂo CONTRATUAL - Toda e quatquer atteração deverá
ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei n.o

8.666/93, vedada a modificação do objeto.

PARÁGRAFO ÚH|CO: R alteração de valor contratual, deconente do reajuste de preço,
compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de
dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração
de aditamento.

CLÁUSULA NONA: DAS PENALTDADES - O atraso injustificado na execução, bem como a
inexecuçáo total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital, sem
prejuízo das sançóes previstas no art. 87, da Lei n.o 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em
todo caso, a rescisão unilateral.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO - O presente contrato poderá ser rescindido:

I - ADMINISTRATIVAMENTE, PELO CONTRATANTE:

1. Pelo não cumprimento por parte do CONTRATADO de cláusulas contratuais,
especificações ou prazos;
2. Em razáo do cumprimento inegular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
3. Pelo atraso injustiÍicado do pagamento dos servidores;
4. Pela paralisação do fornecimento, sem justa causa e sem prévia comunicação ao
CONTRATANTE;
5. Pelo cometimento reiterado de atraso no pagamento dos servidores;
6. A alteração social ou a modificaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa, que
prejudique a execução do contrato;
7. Razóes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxrma autoridade da esfera a que está subordinado o contratante e
exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
8. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execuçáo do contrato.

9. lncidir o CONTRATADO em qualquer outra falta enquadrável nas prescrições da Lei no

8.666/93.

Secretaria de
Justlça, Dlreltos
Humanos e Cldadanla

Ruà Bento Mâciê|.02
Cl. Celetramaron - AdíârÉpolls.
TelelorE: Í921 3632-0654.

Manau§-AM - CEP 69057-300
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Dos DEBIToS PARA coM A FAZENDA PÚBLICA . oS
débitos da Contratada para com o Contratante, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
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em Dívida Ativa e cobrados mêdiante execução na Íorma da legislaçáo pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisâo unilateral do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO . A CfiCáCiA dO

Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na

lmprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no
prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pêla Procuradoria-Geral do Estado.

cLÁUsuLA DÉclMA TERCEIRA: Do FoRo - obriga-se o CONTRATADO, por si e seus

sucessores, ao fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições do presente contrato, e

elêge seu domicílio contratual, o da Cidade de Manaus, com expressa renúncia a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

De tudo, para constar, foi lavrado o presente termo, em três vias de igual teor e forma, na
presença das testemunhas abaixo, para que produza seus legítimos e legais efeitos.

Manaus, 01 de rço de 2021.

MARI MIRTES SALES DE OLIVEIRA
Secretária de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania

LINCOLN NU OA SILVA
PRODAM - Processame nto de Dados Amazonas S.A

TESTEMUNHAS:

NOME Mariana Chaves Villela NOME Mayana Vieira Amorim

CPF

RG

ASS

2495827 -1

Rua Bedo Mà.1ê1.02

CJ. Ce letrâmâzon - AdrlêrÉpolis.
TelêlorE: {921 3632.0654.

Mânaus-AM - CEP 6905r-300

009.508.242.59 CPF:

OAB/AM

ASS

Secretaria de
Iustlça, Dlreitos
Humanos e Cidadanla

979.070.812 - 20

13.474
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, ESTADODOAMAZONAS

DIARIO OFICIAT
Manâus, quinta-feira, 18 de março de 2021 Número 34.461 . ANO CXXVIII

LEt N.o 5.423, DE 18 DE MARçO OE 2021

ItlSÍÍTU| o Dia Estadualdâ VâcinaÉo Viralde Animâis.
O GOVERNADOR DO ESÍADO DO AMAZONAS
FAÇO SABER a todos os habitantes que aASSEMBLEIALEGTSLATTVA

dectetou € êu sanciono a prêsênle

LEI:
Art. 1.o Fica instiluído no Estâdo do Amazonas o Dia Esiadual da

Vacinação Viral d€ Animâis, a ser comêmorado, anualm€nte. no dia 17 d6

Art. 2.o O Diâ Estadualda Vâc,nação ViraldêAnimars passa a integrar
o Calendário Oíicial do Estâdo do Amâzonas.

Art. 3.o O Podeí Público podetá rcalizar âtividâdes alusivas à
importânciâ dâ vacinação virâlde animais coíno mecanismo do conlrole de
zoonoses.

Art. 4.o Estâ Lei entra em vigor na data de sua publac€ção.

GABINETE OO GOVERNADOR OO ESTADO OO At AZONAS. em
Manaus, 18 de março de 2021.

§ poonn ExECUTrvo

WILSON IúIRANDA LIMA
Govêmador do Estado do Amazonas

FLÁvto coRoEtRo aNToNY FtLHo
Secretário de Eslado Cheíe da Casâ Civit

WLSON MIRÂNDA LIMA
Governadoí do Estado do Aínazonâs

Prolocolo 38319

DECRETO N.43.s8í, OE 18 DE t ARçO DE 2021.
ABRE crédito adicional suplementar que espêciítcâ, no
O.çamenlo Fiscalvigente da AdministraÉo Direta e lndireta.

O GOVERNADOR OO ESTADO DO AMAZONAS. no uso dê suâs
âtribuiçôes legais, e tendo em vista a âulorização contida no artigo 5ô, lnciso
lV, da Lei no 5.365 dê 30 de dezembro de 2020,

DECRETA:
Art. 1ô Fica aberto, no OÍçamento Fiscal vigente da Administraçáo

Direla e Indireta, crédito adicional suplementiar no valor de R$2.280.280,52
(Dors MrLHôES, ouzENTos E o|TENTA MtL, DUzENTos E otÍENTA
REAIS E CINOUENTA E OOIS CENTAVOS), para atender às dotações
indicêdas no Anoxo I deste OecÍeto.

Art. 2ô Os reclrsos necessários à execução do disposto no artiqo
anterior decorrêràô del

I - Superávil Finânceiro da Fonte 480 - Convênios, no valor de
R§2.083.876,50 (Dors MrLHôEs, otrENTA E TRÊs MtL. otrocENTos
E SETENTA E SEIS REAIS E CItIQUENTA E NOVE CENTAVOS), apurado
no BalanÇo Patrimonialdo ESTADO DO A[,4AZONAS.

ll , Sup€rávit Financeiro da Fonte 480 - Convênios no valor dê
R§196.403,93 (CENTO E NOVENTA E SE|S MtL. QUAÍROCENTOS E
TRÊS REATS E NOvENÍa E ÍRÊS CENTAVOS), apurado no Batanço
PâIrimoniâIdâ UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAzoNAs,

Art. 3' Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE OO GOVERNADOR OO ESTADO DO AMAzONAS em

Manaus, 18 dê mârço de 2021.

ALEX OEL GIGLIO
Secíetário de Estâdo da Fazenda

t,Át i^^.^t.EttrE 
^

- Seção I I
Ál{Ei{o 0o oEcREÍo 1f a3.531, DE lt DÉ taÁiÇo DÊ 2021

^xExo 
l(^íreo 1,). suPLÉrrExr çÀo

I I3O' UNÍVERSIDT.DE DO E§TADO DO A&IZONÁS

râ
ÊB
EE iü E[ ** -#*'". ."ffiÊ M"*6.?,sr#i ffi.Çr

3306 cÉxclÀ TlcnoLocr,r I rNov^çÃo No 
^r!-AzoN,{s

2701Pêiqus. Fomtçao ir.It .w ltu,M.n Póú6lúu{t - cÉEil óE EEtàci,
l2lar 130ú 2701 o@ta ato 3190 lt610l.9l

TOt^! 19ó.01.91

!5]t)0 SECREIÁRI,T DE SSÍADO DE IIIR,IÊSTRTTURA f Rf,GúO METROPOLTTÀIIÀ DE §íIIIÀUS
1§Il)I SECREIARIA DE E§TAIO DE INFRAE§TT!-TLITA f, REGIÃO TETROPOLITÀXÀ Df, NIAIiAIJS

5g #* "#" *ffi^?§*.
iÊ§!Ir

1207 ImphEçio, 
^npli§tô, 

M.lloÍir . Modmia§ao do sÉkmr viírio Urôonô

:ó732r3m r?07 00rP .$0 44ql

I r03 coDEtrçÀo, Mdisi . RauFnçro d. Emoía, o B . Tdu&E
l?5l23rm lror 00llP 1t0 1490

ToTÀl D^s stPLFJ,{ErT ÇôEs

DECREÍO N',13.s82, oE í8 DE MARçO DE 2021.
ABRE crédito adicionâl suplementar que especificá. no
Orçamentoda Seguíidâde vigenleda Adminislração lndireta.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS. no uso do suas
atribuições lêgeis, e têndo em vista a autorização contida no artigo 5o, lnciso
lV, dâ Lei n" 5.365 dê 30 de dezembro de 2020,

DECRETA:
Aá. ío Fica aberto, no Orçamento da Sêguridade vigentê da Adminis-

tração lndireta, cíédito adiclonal suplementar no valor de R$45.120.627,32
(QUARENTA E cINco MILHÔES, cENTo E vINTÊ MIL, sEIscENTos
Ê VINTE E SETE REAIS E TRINTA E OOIS CENTAVOS), para atender às
dotaçôes indicadas no Anêro I dêstê Dêcrêto.

Art. 2" Os rêcursos necessários à execução do disposto no artigo
anterior decoÍ€ráo d€ Sup€rávit Finânceiro da Fonle 431 - Transíerên-
ciâ Fundo a Fundo de Recursos do SUS - Bloco de Custeio das Açóes e
Sêrviços Públcos de Saúoe, apuíádo no Balanço Patrimoliat do FUNDO
ESTADTJAL DE SAUDE

Art. 3'Esle Decreto entra em vigor na data de sua publicaÉo.
GABINETE OO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZoNAS em

Mânaus, 18 de mârço de 2021.

WLSON MIRANOA LIMA
Govarnador do Estado do Amazonas

ALEX OEL GIGLIO
Secrêtário de Estado da Fazendâ



Manaus, quinta-Íeira, t8 de marÍo de 2021 lPoder Exe(utivo" Sêsão ll lPág9
33903910; Nota de Empenho: 2021NE0000112; processo Adminishaiivo:
1173712O2O - CSC e 2078/2020"3EJUSC; Fundâmento do atoi Art. 24,
X, dâ Lêi no 8.666/93; Responsável pelo Extratoi Mayanâ Vieira Amorim
- Assessora Jurídica. Mânâus, 26 de fevereiro de 2021.

MARIA MIRTES SALES DE OLIVEIRA
Secrelária de Estâdo de Justiça. Dirêitos Humanos e Cidadania

Prôtocolo 38251

MARIA MIRÍES SALES DE OLIVEIRA
Secretária de Eslado de Jr.tsliça, Dheitos Humanos e Cidadaniâ

Protocolo 38277

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREIÍOS HUMANOS Ê
CIDAOANIA . SEJUSC

Extrato n' 2112021§EJUSC
Espécie: Teríno de Conkâto no_ 07/2021-SEJUSC; pâÉêsi ÊSTADO
DO AMAZONAS, por intermédio da SECRETARTA DE ESTADO
DE JUST|çÁ, D|RE|TOS BUMANOS E C:DADAN|A - SEJUSC, e
PRODAM - PROCESSAMENTO DE OADOS AMAZONAS S.A.; Objêtor
Contralação de Pessoa Jurídica para prestâçáo do serviço de execuÇão
de sistema de protocolo êm ptataÍorma WEB (SpROWeb), objetivando
o controlê e o acompanhamento do registro de todos os documentos
e processos da SEJUSC; Data da Assinatura: 0ll13t2\21t Ootaçáo
OrçamentáÍia: Unidadê Gestora: 21101: progíama de Trabalho:
14.122.0O01_2643.0001 ; Fonte: 0121; Natureze da D€spesai 33904003;
Nota de Empenho: 2021NE00001Í4; pÍocesso Administrativô:
4793/2020 - SEJUSC e 439/2021-CSC; Fundâmênto do ato: art. 24, XVt
da Lei n.'8-666/93; Responsável pêlo ExtÍato: Mayana Vieira Amorim -
Assessora Jurídica. Manaus, O1 de março de 2021.

MARIA MIRTES SALES OE OLIVEIRA
Secretária dê Estado de JusliÇa, Direitos Húmanos e Cidadanía

Protocoto 382E1

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIçA, DIREITOS HUMANOS E
ctoAoANtA . sêJUSC

PORTARIA N'048/202í - GS/SEJUSC
A Socretária de Estado dê Justiçe, Dlreitos Humanos ê Cidadania
- SEJUSô, no exercício de suas ahibuiçôes legais e regimentaís e,
CONSIDERANDO a cêlebração do Termo de Cotaborâçáo n.o OO1/2020_
SEJUSC, firmado entre o ESTAoO DO AÀ,4AZONAS, por intermédio da
Secrelaria de Eslâdo de Justiça, Dirêitos Humanos e Cidadania - SEJUSC
e a e ê Organizâção da Sociedadê Civil- O.C.p, cujo objeto é a execução
do PPCAAT\, no Estado do Amazonas, no valor de Rg 1.OB1.43B,OO
(hum milhão e oitenta e um mil, quatrocentos e trinta e oito reais), coín
íundamento na Lêi n' 13.019/2014, alterâdâ pela Lêi n. 13.20412015 e
no Decreto n' 8.72612016 CONSIDERANDO, o disposto na Ctáusuta
Terceira. do referido ajuste, q!e dênke oukâs, estâbêlece a obrigação do
Parceiro Público promovero moni{oramenlo e a avaliação do cumprimênto
do objeto dâ parcêriá, designando o Gestor dâ parceria e a Comissão
de lúonitoramenlo e Avatiação; RESOLVE: l- DESIGNAR como Gestor
da Parceria a SeNidora ALCELANTA OE SOUZA ALMETOA FLORES,
Assessor Técnico, I\/atrícuta n. 2S9.257-6À, CpF n. 38S.2.12.S32_4g:
- INSTITUIR a Comrssão cJê t\,4onhoramento e Aval,açao do Ter.no de
Coiaboração n.o 00í/2020-SEJUSC, ôomposta pelos seguintes membros:
ADRIANA MAR'A PENA DE ABREU. Diretor de Unidade. Matrícula
n' 184.369-9 F, CPF n" 571.998.332-53, LUiS MAGNUM BARROS
SANTOS, AssessoÍ ll, l\,4atricuta n..196.076-8D, CpF n.000.860.642_
07 FRANCIMAR CARDOSO RODRtcUES, Assessor tV, tVatrícuta n.
243.205-68, CPF n' 789.365.512-72; t - Esta po(aria êntrará em vigor
nâ dala de sua publicação, retroâgindo se!s efeitos à data dê assinat;ra

do Ajuste. Registre-se, Publique-se e Cumpra-se_ cabinete da Secretária
de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidâdênia - SEJUSC, êm
Manaus, 0í de março de 2021.

MARIA MIRTES SALES DE OLIVEIRA
Secreláriâ de Estado dê Justiça, Direitos Humanos e Cidadania

Protocolo 36250

SECRETARIA DE ESTADO OE JUSTIçA, DIREITOS HUMANOS E

CIOADANIA - SEJUSC
PORTARTA N'056/202í - GS/SEJUSC
A SECRETÁRIA DE JUSfIçA, DIREIToS HUMANos E CIDADÂNIA, no
exercício dê suas atÍibuiçôes l€geis ê, CONSIDERANDO que o a.t.
24, lV, da Lei n' 8.666 de 21 de junho de 1993, preceitua dispensávet
a licitação nos casos dê emergênciâ ou de calamidêde pública, quando
caracterizada Lrrgência de alêndimento de situaçáo que possa ocasionar
paejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obrâs, sêtviços,
eq!ipamen:os e outros bens, públicos ou parliculares, e somenle
para os bens necessários ao atendimefito da situação emergencial
ou calamrtosâ e para as pârceias de obíâs e servrços que possam seí
conôluídas no prazo dê 180 (6ento e oilenta) dias consecutivos ê ininter-
ruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamldade, vedada a
prorrogaÇão dos respectivos contratos; CONSIDERANDO o disposto na
Lei n' 8.666/93 e no Decreto Estadlat n' 43.272, de 06 de janeirc 202j,
CONSIDERANDO a lustiÍicativa de emergência às fts.162 a 163 do
processo adrniniskativo n. 0710.2021; CONSIDERANOO a ôecessidade
dê conkatâção de empresa êspecializada êm serviÇos terceirizados de
êuxiliar adminískativo ê agente portariâ para atender as necêssjdades
do abrigâmento a população de rua no êstado do Amazonas pelo
período de 60 (sêssenta) dias, com Íulcro no ârtigo 24,tV, da 8.666/93 e
suâs alterações e pa.a atendime.to das recomendações emitidas pela
3' Varâ Cível da Justiça Federal do Amazonas - íá R€gião, atrâvés
da Ação Civil Pública Cível nô 1006056.69.2020.4.01.3200 - t\4pF/t\4pT/
DPU; CONSIDERANDO a justificativâ da escolha da contratada às fls.
158; CONSIDERANDO qLre o preço constantê da proposta apresêntada
pelâ empresa às Íls. 1121124 êstá compaÍivel com os prêços praticados
no mêrcadot CONSIDERANDO, Íinalmentê o que consta do processo

n' 071012021. RESOLVE: RECONHECÉR E RAÍ|F|CAR a dispênsa
de l,citação para contratação da empresa T AXWELL ROSA DA
REssuRREtçÃo EtRÊLt-ME, cNpJ n. 84.46i.698/0001-32, no vêtor
totalde R$ 233.784,36 ( Duzentos e kinta e três mil, setecentos ê oitenta
e qualro rêais ê kinla e seis cenlavos), cujo objeto é a conhataçáo de
emprêsa especiâlizada em sêrviços tercejrizados de auxiliar administrâ-
tivo e agente portarja parâ atender as necessidades do abrigamento a
população de rua no estêdo do Amazonâs pelo pêrÍodo de 6O (sessênta)
diês, com fulcro no artigo 24,1V, dâ 8.666/93.Gabinete da Secretária de
Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadânia - SEJUSC, Manaus,
15 de matço de 2021.

MARIA MIRTES SALES DE OLIVEIRA
Secretária de Eslado de J!stiçá, Direitos Humanos e Cidâdania

Protocolo 38258

SECRETARIA DE ESTAOO DE JUSTIçA, DIREITOS HUMANOS E

CIDADANIA - SEJUSC
PORTARTA N! 062/2021 - cS/SEJUSC
A Secretária de Estado de JLrstiça, Direitos Humanos e CÍdadanja, no uso de
suas alribuições legâis que lhe conferem;

RESOLVET
HOMOLOGAR o resultado final dos cand datos selecionados ná Seteção
SimpliÍcado n0 001/202'1 para Conlratação Temporária de profissionâis, na
função dê EníeÍmeiro, Técnico dê EnfeÍmagêm, Cuidador, Assistente Social,
Psicólogo e Auxiliar d€ Cuidador, dê acordo com âs disposições ôonlidas no
Edjlal n'01/202'1-SEJUSC, publicado no diário oficiatdo Estâdo n.34.453,
de 0910312A21, conÍorme rêlação constante do anêxo único desta portaria.

Gabinetê da Secretária de Estado de Justiça, Direitos Humânos e Cidadânlá
- SEJUSC, em Manaus, 17 dê março de 2021.

iIARIA MIRTES SALES DE OLIVEIRA
Secreiáriâ de Estâdo de Justiçâ, Dire tos Hurnanos e Cidadania

Diário ofrcialdo Estado do Amazonas

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E
CIDADANIA. SEJUSC

Extrato do Tormo de Ajustê de Contas n. ,l |/2021-SEJUSC, que se faz
entre o ESTADO DO AMAZONAS. por intermédio dã SECRÊTAR|A DE
ESTAOO DE JUSTTçA, DtREITOS HUMANOS E CtDADANtA - SEJUSC.
e JURUÁ ESTALEIRo E NAVEGAÇÃo LTDA.; oBJETo: LIqUidêçào de
valor devido pela SEJUSC, referentê âo serviÇo de quarda da embarcêcão
Zona Francâ Verdê em porlo abrigado no r.ês de dezemb.o de 2O.7.
no valor de R$ 32.500,00 (trinla e dois mil ê quinhentos reais); Data da
AssinatuÉ: 1710312021 Ptocesso Administralivo: 1.1S4l2017-SEJUSC:
Dotação Orgamênlária: Unidãde Gostora: 21 10.1; programa dêTrabalho:
14.422.3247 .2262.0011; Fonte: 121; Elêm€nto de Despese: 339092, do
orçamenio vigente e nota de empenho a ser emitidê; Fundâmênto do atol
Arts. 58 a 65, dâ Lei no 4.320/64; Responsávol pêlo Extratoj Í\,4ayana Vieira
Amorim. Manaus, 17 de maryo de 2021.

fabiana araujo
Realce




